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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,011
(-1,03%)

6/abril 5,146
7/abril 5,155
8/abril 5,102
9/abril 5,063

Bolsas
Na sexta-feira

1,12%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

             7/4              8/4              9/4 10/4

188.161 
197.323

0,56%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,877

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,57%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,65%

CONJUNTURA

Guerra acende alerta 
sobre fertilizantes

Demora para a pacificação no Estreito de Ormuz, no Oriente Médio, gera tensão no setor agrícola sobre 
o fornecimento de insumos para a próxima safra, especialmente o de 2027, segundo especialistas

O 
conflito no Oriente Médio vem 
pressionando os preços do pe-
tróleo e dos alimentos, com re-
flexos diretos na inflação, que 

acelerou em março. Diante das incerte-
zas sobre um acordo de paz, aumentam 
as preocupações com os impactos na 
economia e no setor agrícola, especial-
mente no fornecimento de fertilizantes, 
já que a região é relevante produtora de 
insumos. Não há risco imediato para a 
safra atual, mas especialistas não des-
cartam efeitos a partir de 2027.

Uma das pessoas que têm feito alerta so-
bre isso é a senadora e ex-ministra da Agri-
cultura Teresa Cristina (PP-MS). Em vídeos 
nas redes sociais, a senadora lembra que o 
Brasil, um dos maiores produtores de ali-
mentos do mundo, não tem autossuficiên-
cia na produção de insumos agrícolas. Ela 
ainda critica a falta de avanços no Projeto 
Nacional de Fertilizantes, que, segundo ela, 
“está engavetado”, apesar de o governo, no 
fim do ano passado, aprovar metas e ações 
que preveem chegar a uma produção na-
cional capaz de atender 45% e 50% da de-
manda interna até 2050, conforme dados 
do Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços (Mdic). 

“O mundo todo está se precavendo 
contra os problemas da guerra e vendo 
outras ameaças. Vamos ter problemas de 
insumos seríssimos, e não só de fertilizan-
tes, mas de insumos que a China produz 
para o Brasil”, afirma a senadora. 

Apesar da fala alarmante da senadora 
Teresa Cristina, na avaliação de Francis-
co Luis Lima Filho, economista do Banco 
ABC Brasil, por ora, não há sinais de ris-
co relevante de quebra de safra para 2026 
no Brasil, mas ele reconhece que os riscos 
para a próxima safra aumentarão se o con-
flito se estender por muito mais tempo. 

“O cenário segue relativamente benig-
no e, embora o conflito atual traga pressão, 
o impacto tende a ser mais moderado do 
que o observado na Guerra Rússia-Ucrâ-
nia. Naquele episódio, houve uma disrup-
ção direta e ampla na oferta global de fer-
tilizantes, atingindo nitrogenados, fosfata-
dos e potássicos, enquanto agora a gama 
de fertilizantes afetados é mais limitada e 
o canal principal é indireto, via energia e 
custos logísticos. A curto prazo, o risco al-
tista segue concentrado nos produtos in 
natura, com destaque para tubérculos, re-
fletindo a pressão de insumos, mas ainda 
sem evidência de impacto relevante sobre 
milho e soja”, explica.

“O principal ponto de preocupação 
para a safra de 2027 é a duração do con-
flito, com riscos concentrados no tercei-
ro trimestre de 2026, durante o plantio. 
Caso as cadeias de insumos não este-
jam plenamente normalizadas até ju-
nho, pode haver pressão sobre cus-
tos e decisões de plantio, resultando 
em uma safra potencialmente menor 
e mais cara. Nesse cenário, os efeitos 

ma c ro e c o n ô m i c o s 
seriam de maior in-
flação em 2027, com-
binada a um ambien-
te de menor ativida-
de e exportações”, 
destaca Lima Filho.

Conforme dados 
da Confederação da 
Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA), 
o conflito no Orien-
te Médio impacta nos 
custos do frete e do 
diesel do agronegó-

cio brasileiro, assim como com opera-
ções mecânicas. Diante do aumento de 
mais de 40% nos preços do petróleo após 
o início do conflito no Irã, a CNA, no mês 
passado, pediu ao Ministério de Minas e 
Energia (MME) um aumento dos atuais 
15% para 17% do biodiesel no óleo diesel 
no país, uma vez que o atraso para a mu-
dança para o B16 — aumento para 16% 
—, que deveria no mês passado.  

De acordo com dados da CNA, o Orien-
te Médio tem cinco dos 10 maiores produ-
tores de ureia, um dos principais insumos 
do agronegócio e é responsável por 35% da 
ureia importada pelo Brasil.  

Procurada, a Associação Brasileira da 
Indústria Química (Abiquim) informou 
que, no momento, não há ruptura opera-
cional nas cadeias de suprimento de pro-
dutos químicos que atendem ao Brasil, o 
impacto ocorre principalmente por vias 
indiretas e sistêmicas — energia, fertili-
zantes, petroquímicos básicos e câmbio. 
“Abiquim reitera que no Brasil não há de-
sabastecimento. Há uma subida de preços 
das matérias-primas derivadas do petró-
leo em função do aumento de preços des-
te produto no mundo inteiro. E essa subi-
da de custo pressiona os preços dos pro-
dutos derivados”, acrescenta. 

Juros mais altos no radar

Outra preocupação crescente após o 
conflito no Oriente Médio é com a taxa 

de juros no fim do ano. Desde o início 
dos ataques dos Estados Unidos ao Irã, as 
apostas de que o Banco Central precisaria 
reduzir o ciclo de queda da taxa básica da 
economia (Selic) aumentaram e, com is-
so, os analistas começaram a fazer revi-
sões para cima para os juros no fim do ano.

Agora, as projeções para a inflação des-
te ano estão ficando mais distantes do te-
to da meta conforme os dados de março 
do Índice de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) de março.  Divulgado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), o IPCA registrou avanço de 0,88%, 
no mês passado, após a alta de 0,70%, em 
fevereiro, impulsionado pelo avanço dos 
preços dos combustíveis e dos alimentos.  

Com isso, a inflação voltou a ficar acima 
de 4% no acumulado em 12 meses, e ana-
listas já projetam o indicador acima do teto 
da meta. A projeção de queda feita pelo eco-
nomista Fábio Romão, da Logos  Economia, 
para o IPCA de 2026, é de 4,6% para 4,8%, 
mais uma vez em virtude dos recentes des-
dobramentos do conflito entre Estados Uni-
dos e Irã na precificação de enorme cadeia 
de bens e serviços, em específico do quero-
sene de aviação. Segundo ele, é importante 
destacar que a metodologia do IBGE simula 
a compra da passagem com dois meses de 
antecedência, ou seja, o importante reajuste 
anunciado pela Petrobras em abril, de 55%, 
“deverá aparecer mais claramente no IPCA 
a partir de junho e julho”. 

Com isso, também aumentam as apos-
tas de que a taxa básica da economia (Se-
lic) deverá encerrar o ano em 13% anuais. 
“Embora a política monetária tenha eficá-
cia limitada diante de choques de oferta, o 
aumento da incerteza sobre a duração des-
ses choques deve levar o mercado a revisar 
para cima a trajetória da inflação e, conse-
quentemente, elevar as expectativas para a 
Selic terminal de 12,5% para 13%”, afirma o 
economista Arnaldo Lima, da Polo Capital.  

Nos Estados Unidos, o Índice de Pre-
ços ao Consumidor (CPI, na sigla em in-
glês), saltou de 0,3% para 0,9%, entre feve-
reiro e março, principalmente, por conta 
da alta dos preços da gasolina, que dispa-
rou 21,2% em março e puxou o avanço de 
10,9% no grupo de energia no mês pas-
sado.   O estrategista da RB Investimen-
tos Gustavo Cruz explica que, nos Esta-
dos Unidos, a transmissão da alta de pre-
ços devido o conflito no Oriente Médio é 
mais rápida  do que no Brasil, mas isso ain-
da vai acontecer por aqui, assim como em 
toda a cadeia de alimentos e não há muito 
o que fazer. “O mundo todo ainda vai sen-
tir os impactos”, alerta.

 » ROSANA HESSEL

Diante das incertezas das negociações de paz, preocupações para o setor agrícola brasileiro se intensificam 
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Caso as cadeias de insumos 
não estejam plenamente 
normalizadas até junho, pode 
haver pressão sobre custos e 
decisões de plantio, resultando 
em uma safra potencialmente 
menor e mais cara"

Francisco Luis Lima Filho, economista

Após semanas de pressão provocada 
pela guerra entre Israel, Estados Unidos 
e Irã, iniciada em 28 de fevereiro, o pre-
ço médio do diesel comum no Brasil re-
gistrou a primeira queda desde o início 
do conflito. Dados divulgados pela Agên-
cia Nacional do Petróleo (ANP) apontam 
que, entre os dias 5 e 11 de março, o litro 
do combustível foi vendido, em média, a 
R$ 7,43, redução de R$ 0,02 em relação à 
semana anterior, quando custava R$ 7,45.

A retração, embora discreta, marca uma 
inflexão no comportamento dos preços em 
meio à instabilidade internacional no merca-
do de petróleo. No mesmo período, a gasoli-
na comum apresentou leve recuo de R$ 0,01, 
passando de R$ 6,78 para R$ 6,77 por litro. Já o 
etanol seguiu a mesma tendência, com queda 
de R$ 0,01, sendo comercializado a R$ 4,69.

Em resposta à escalada dos combus-
tíveis, o governo federal anunciou, na se-
gunda-feira (6), um pacote de medidas 
com foco na contenção de preços, espe-
cialmente do diesel — insumo estratégico 
para o transporte de cargas e passageiros.

Entre as ações, destaca-se a criação de 
uma subvenção de R$ 1,20 por litro para 

a importação de diesel, com custos divi-
didos igualmente entre União e estados. 
Além disso, foi instituído um subsídio 
adicional de R$ 0,80 por litro para o die-
sel produzido no país. As medidas bus-
cam reduzir a volatilidade dos preços in-
ternos, fortemente influenciados pelo ce-
nário geopolítico e minimizar os impactos 
inflacionários sobre a economia.

Sob pressão

Apesar da leve queda recente, o setor 
de transporte público urbano ainda en-
frenta forte pressão nos custos operacio-
nais. Em nota, a Associação Nacional das 
Empresas de Transportes Urbanos (NTU) 
alertou para os efeitos persistentes da alta 
do diesel, considerada crítica para a sus-
tentabilidade do sistema.

O transporte coletivo urbano é classifi-
cado como um direito social fundamental 
e um serviço público essencial, sendo res-
ponsável por 39% dos deslocamentos nas 
cidades brasileiras. Dentro desse univer-
so, os ônibus respondem por 81% das via-
gens, operando uma frota de cerca de 107 
mil veículos, que transportam diariamen-
te 35,6 milhões de passageiros.

A entidade destaca que, embora o se-
tor represente apenas 3,9% do consumo 
nacional de diesel, o combustível respon-
de por aproximadamente 30% dos custos 
operacionais das empresas. Essa depen-
dência torna o sistema altamente vulne-
rável às oscilações de preços.

Segundo dados apresentados pela 
NTU, o preço médio do diesel para empre-
sas de ônibus acumula alta de 24,06% des-
de o início do conflito no Oriente Médio 

— movimento que ainda não foi neutrali-
zado pelas medidas anunciadas pelo go-
verno. A NTU reconhece os esforços das 
autoridades para conter os impactos da 
crise internacional, mas avalia que os efei-
tos das políticas públicas ainda não che-
garam de forma efetiva ao consumidor fi-
nal e aos operadores do sistema.

Diante desse cenário, a entidade defen-
de a adoção de mecanismos mais rigorosos 
de controle de mercado, com o objetivo de 

evitar práticas especulativas e garantir maior 
previsibilidade nos custos. A preocupação 
central é evitar o repasse excessivo das ta-
rifas à população, especialmente às cama-
das mais vulneráveis, que dependem dire-
tamente do transporte público.

Apesar do alívio pontual nos preços, 
especialistas apontam que o cenário per-
manece incerto, uma vez que os desdo-
bramentos do conflito continuam influen-
ciando o mercado global de energia.

 » FERNANDA STRICKLAND

Queda no preço do diesel

 Preço médio do combustível registrou a primeira queda desde o início da guerra no Oriente Médio
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